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Resumo: 
O presente trabalho analisa o tema da alienação parental, abordando os motivos que fazem um 
genitor alienar o outro e as formas, em especial a mediação familiar, de solucionar essa grave 
síndrome que atinge o Direito Fundamental das crianças e dos adolescentes a uma adequada 
relação parental. 
 
Abstrat: 
This paper analyzes the issue of parental alienation, addressing the reasons that make a parent 
alienating the other and forms, especially family mediation, to resolve this serious syndrome that 
affects the fundamental right of children and adolescents to adequate parental relationship. 
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1. Considerações iniciais. 

O presente artigo aborda o tema da alienação parental, através de uma análise 

crítica dos motivos ensejadores dessa síndrome e das formas de combate à alienação, pois a 

mesma afronta o direito fundamental da criança e do adolescente a ter uma relação amorosa, 

saudável e harmoniosa com seus genitores. 

Sinale-se este estudo foi elaborado para integrar a obra conjunta editada pelo 

IBDFAM/RS - Instituto Brasileiro de Direito de Família - Seção Rio Grande do Sul, na qual 

se contemplou os artigos dos palestrantes do VIII Congresso do Mercosul de Direito de 

Família, sendo esse um evento paradigma do contemporâneo Direito das Famílias e das 

Sucessões2. 

                                                 
1 Diego Oliveira da Silveira, Advogado militante no Direito de Família, Mestre em Direito pelo Curso de 
Direitos Humanos da UNIRITTER - Centro Universitário Ritter dos Reis, Professor Universitário, Diretor 
Executivo do IBDFAM/RS - Instituto Brasileiro de Direito de Família - Seção Rio Grande do Sul, Sócio Efetivo 
do IARGS - Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul e autor de artigos em obras jurídicas de Direito das 
Famílias e Sucessões. Endereço eletrônico: dosilrgs@hotmail.com  
2 A obra que contém as palestras do VIII Congresso do Mercosul de Direito de Família, promovido pelo 
IBDFAM/RS - Instituto Brasileiro de Direito de Família - Seção Rio Grande do Sul, nos dia 06 e 07/06/2016, 
em Gramado/RS. Informações no site: http://www.congressomercosul.com. 



 

 
 

Cabe referir, que assistimos ao longo do século XX a diversas transformações 

sociais, dentre as quais, a falência do modelo clássico de casamento, fundado na autoridade 

absoluta do marido e pai e na indissolubilidade do vínculo matrimonial. A forma de família 

antiga era baseada em valores e princípios que ofendiam, em muitos aspectos, a dignidade da 

pessoa humana, sobretudo a da mulher.3  

Ressalta-se que a vida social da contemporaneidade é muito dinâmica e gera uma 

espécie de relações amorosas, por vezes, instantâneas, intensas e não duráveis, pois vivemos 

em uma sociedade que o “ficar”4 é natural e que as redes sociais5 constituem uma ferramenta 

para a aproximação da pessoa a ser conquistada, consequentemente, o namoro lento, de só 

pegar na mão ou de mal trocar olhares no portão da casa ou de namorar no sofá na quarta-

feira, sob os olhares protetivos do pai da namorada virou algo do passado, tanto que essa 

figura poderia ser reproduzida em um museu para ilustrar a convivência social ultrapassada, 

assim como vemos as roupas de época, as quais demonstram algo distante de nós.6 

Inclusive, Conrado Paulino da Rosa trouxe para reflexão o tema do iFamily ou 

família on line para destacar que as famílias mudaram nas últimas décadas e que a relação das 

mesmas com as novas tecnologias fizeram com que os relacionamentos ficassem mais 

imediatos e mesmo que isso seja antagônico, também, mais distantes, pois as pessoas se 

comunicam pelos meios virtuais ou invés do contato pessoal7. 

Nesse viés, pode-se afirmar que atualmente a família mudou8 de uma forma 

clássica em que se tinha um pater família e que os relacionamento eram lentos e duradouros 

para uma nossa fase de se relacionar afetivamente, sendo o amor esse elo de ligação entre as 

pessoas, o qual é formado de maneira rápida e dinâmica e que também é dissolvido de uma 

                                                 
3 MADALENO, Rolf. A crise conjugal e o colapso do atual sistema de regime de bens. Rio de Janeiro: 
Forense, 2006. p. 59. 
4 O significado de FICAR é beijar ou namorar por apenas um momento. Dicionário inFormal da Língua 
Portuguesa. Disponível em http://www.dicionarioinformal.com.br/ficar/ e acesso em 10/06/2013. 
5 As redes sociais: Orkut (quase desaparecido), Twitter, Blog`s e, especialmente, o Facebook 
(www.facebook.com), constituem uma importante ferramenta de interação entre as pessoas e as relações 
amorosas não fogem desse contexto, pois muitos relacionamentos iniciaram com “cutucadas” em um perfil de 
uma pessoa interessante, as quais foram realizadas para iniciar uma conversa virtual e posteriormente um 
encontro. 
6 SILVEIRA, Diego Oliveira da. Namoro e união estável: como diferenciar essas relações? In: IBIAS, Delma 
Silveira; SILVEIRA, Diego Oliveira da (Coordenadores). Família e Sucessões sob um Olhar Prático. 
Coletânea editada pelo IBDFAM/RS - Instituto Brasileiro de Direito de Família - Seção Rio Grande do Sul. 
Porto Alegre: IBDFAM/RS: Letra&Vida, 2013. p. 125. 
7 ROSA, Conrado Paulino. “iFamily”: Um Novo Conceito de Família? São Paulo: Saraiva, 2013. p. 176. 
8 IBIAS, Delma Silveira. Famílias Simultâneas e Efeitos Patrimoniais. In: SOUZA, Ivone Maria Candido Coelho 
de (Coordenadora). Família Contemporânea: Uma Visão Interdisciplinar. Coletânea editada pelo 
IBDFAM/RS - Instituto Brasileiro de Direito de Família - Seção Rio Grande do Sul. Porto Alegre: IBDFAM/RS: 
Letra&Vida, 2011. p. 196/197. 



 

 
 

forma rápida9. 

Todavia, quando o vínculo amoroso resulta em filhos, o rompimento desse 

vínculo de afeto, por vezes, deixa marcas nas pessoas e/ou em um dos integrantes do casal e a 

mágoa, a frustração, o ressentimento, o ciúmes, dentre outros sentimentos decorrentes do fim 

do vínculo conjugal acabam respingando na relação parental e isso gera a alienação parental.10 

Nesse contexto, infelizmente tem lugar a alienação parental, caracterizada quando 

um pai ou uma mãe (expressiva maioria dos casos), imbuído de sentimentos negativos, passa 

a realizar campanha de desqualificação do outro cônjuge. Ao programar a criança para odiar o 

outro genitor, o alienador a utiliza como forma de ataque, causando indubitável prejuízo ao 

estabelecimento de vínculos filiais11.  

Qualquer ruptura de laços familiares é traumática e simbólica para uma criança, 

principalmente quando esse afastamento é construído sob uma mentira, praticamente 

decretando a morte daquele genitor que está vivo12. Para adentrar num campo tão delicado, 

onde a violência verbal é perpetrada de forma sutil e acobertada pelo “carinho e cuidado” dos 

pais, precisa-se de um instrumento solucionador de conflitos igualmente sutil e delicado13. 

Importante referir, que é dever, constitucionalmente estabelecido, de ambos os 

genitores, de exercer a paternidade e a maternidade com especial responsabilidade (art. 226, § 

7º da Constituição)14, bem como a obrigação de dar assistência moral e material ao filho, 

independente da sua guarda, assim como o dever de assisti-lo, criá-lo, educá-lo e sustentá-lo 

(art. 229 da CF/88)15. 

Esses deveres implicam atitudes de evitar depreciar a imagem que a criança tem a 

                                                 
9 Inclusive, a Emenda Constitucional 66/2010, oriunda das discussões do IBDFAM – Instituto Brasileiro de 
Direito de Família, estabeleceu que o casamento é dissolvido pelo divórcio, acabando com prazos para que se 
perfectibilizasse o divórcio do casal e esse importante direito ilustra a rapidez da formação e da dissolução dos 
vínculos amorosos. 
10 LUFT, Lya. Família: como fazer. Veja on line. Ed. 1878, novembro de 2004. Disponível em:< 
http://veja.abril.com.br/031104/ponto_de_vista.html e acesso em 20/05/2016. 
11 MADALENO, Rolf. O preço do afeto. In: PEREIRA, Tânia da Silva e PEREIRA, Rodrigo da Cunha 
(coordenadores). A ética da convivência familiar: sua efetividade no cotidiano dos tribunais. Rio de Janeiro: 
Forense, 2006. p. 159. 
12 No ano de 2009 foi lançado o documentário a Morte Inventada, produzido e dirigido por Alan Minas, no qual 
se retrata a alienação parental e a “morte” do pai vivo, sendo que as vítimas (crianças e adolescentes) relatam 
que se afastaram do pai porque a mãe denegriu a imagem do genitor e que isso gerou um sério dano na formação 
dessas crianças e adolescentes. Documentário disponível em http://www.amorteinventada.com.br/ e acesso em 
20/04/2016. 
13 GROENINGA, Giselle Câmara. Direito e psicanálise - um novo horizonte epistemológico. In: PEREIRA, 
Rodrigo da Cunha (coordenador). Afeto, Ética, Família e o novo Código Civil. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. 
p. 254. 
14 BRASIL. Constituição Federal. Brasília: Senado Federal, 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm e acesso em 20/04/2016. 
15 BRASIL. Constituição Federal. Brasília: Senado Federal, 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm e acesso em 20/04/2016. 



 

 
 

respeito de um deles ou incutir-lhe temor ou ódio por qualquer dessas figuras, assim como 

não devem fazer comentários aversivos quanto à pessoa de um e do outro, além de não 

prejudicar a convivência dos filhos com o seu genitor, pois a relação parental é de extrema 

importância para a formação da criança e do adolescente. Frisa-se, que os mesmos possuem 

um direito fundamental16 a uma relação parental harmoniosa e devem ser protegidos de atos 

de alienação parental17. 

Mas, quais os motivos que levam um genitor a realizar atos de alienação parental 

e em que casos isso ocorre? Para responder as essas perguntas, procurar-se-á abordar neste 

trabalho os motivos ensejadores da alienação parental e as hipóteses de ocorrência da mesma. 

No que tange as formas de evitar a ocorrência da alienação parental, aponta-se que 

a guarda compartilhada deve ser aplicada efetivamente pelo Poder Judiciário, pois a lei nº 

11.698/2008 estabeleceu que a guarda compartilhada seria fixada pelo Poder Judiciário, 

sempre que possível e os julgadores passaram equivocadamente a entender que esse “sempre 

que possível” era quando houvesse acordo entre os genitores e assim, a guarda compartilhada 

passou a ser a exceção ao sistema e não a regra, pois grande parte dos divórcios litigiosos ou 

das dissoluções de união estável litigiosas havia ressentimento entre os genitores dos filhos e 

isso gerava brigas entre os pais18. Ora para os casos em que esse ressentimento não existia, os 

pais mantinham um diálogo natural e não havia a necessidade da fixação da guarda 

compartilhada, conforme refere Conrado Paulino da Rosa19. 

Salienta-se, também, que o Poder Judiciário pela sua morosidade, burocracia e 

caráter essencialmente litigioso, não é a forma adequada e tampouco eficaz para discutir tais 

questões, essencialmente subjetivas. Surge então a mediação como alternativa à tensão natural 

de se estar em juízo20. Inclusive, o Novo Código de Processo Civil21 estabeleceu no seu art. 

694 que o juiz deve priorizar a mediação nas ações de família, trazendo um novo olhar para os 

                                                 
16 ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 43. 
17 MACHADO, Martha de Toledo. A proteção Constitucional da Criança e Adolescentes e os Direitos 
Humanos. 1. ed. São Paulo: Editora Manole, 2003. p.105. 
18 LAURIA, Flávio Guimarães. Regulamentação de visitas e o princípio do melhor interesse da criança. 2 
ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2003. 
19 ROSA, Conrado Paulino. A transição do “eu ganhei a guarda” para o compartilhamento da guarda como regra 
geral: primeiras reflexões sobre a Lei 13.058/2014 no direito brasileiro e sua aplicabilidade como meio de 
prevenção à alienação parental. In: ROSA, Conrado Paulino; THOMÉ, Liane Maria Busnello (org.). Um 
presente para construir o futuro: diálogos sobre Família e Sucessões. Porto Alegre: IBDFAM/RS, 2015. p. 
14. 
20 BARBOSA, Águida Arruda. Mediação familiar: instrumento para a reforma do judiciário. In: PEREIRA, 
Rodrigo da Cunha (coordenador). Afeto, Ética, Família e o novo Código Civil. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. 
p. 33. 
21 O Novo Código de Processo Civil foi promulgado pela Lei nº 13.105/2015 em 16/03/2015, com a vacatio legis 
de um ano. 



 

 
 

conflitos de família, conforme aponta Rodrigo da Cunha Pereira22. 

Assim, a mediação é uma importante ferramenta para auxiliar a solução dos 

conflitos familiares e, em especial, a alienação parental, pois a atuação imparcial do mediador, 

sem interesse no conflito, facilitar o diálogo entre as partes e propicia que as mesmas 

cheguem a um acordo para resolver o litígio e assim evitar a alienação parental23. 

 

2. Alienação parental: considerações sobre o instituto, motivos ensejadores e hipóteses 

de ocorrência. 

A alienação parental24 vai de encontro a uma ideia de tutela e supremacia da dignidade 

da pessoa humana da criança e do adolescente, a qual foi apontada como um dos Princípios 

Fundamentais da Constituição Federal de 1988, é que foi inserido um sistema especial de 

crianças e de jovens, reconhecidos na sua especificidade de seres humanos sujeitos de direitos 

e ainda em desenvolvimento físico, psíquico e emocional.25 

Tendo em vista a peculiar condição de pessoas humanas em desenvolvimento, crianças 

e adolescentes se encontram em situação especial e de maior vulnerabilidade, ensejadora da 

outorga de um regime especial de salvaguardas, que lhes permitam construir suas 

potencialidades humanas em sua plenitude.26 

Assim, a família, ao lado da escola e da própria sociedade, é a principal encarregada 

de garantir os direitos e cumprir os deveres elencados na Constituição Cidadã de 1988, bem 

como na legislação civil esparsa27.  

Os filhos têm o direito à convivência com os pais, e têm a necessidade inata do afeto 

do seu pai e da sua mãe, porque cada genitor tem uma função específica no desenvolvimento 

da estrutura psíquica dos seus filhos, conforme leciona Eliana Riberti Nazareth: 

                                                 
22 PEREIRA, Rodrigo da Cunha. O novo CPC trás impactos significativos no Direito de Família. Disponível 
em: http://www.conjur.com.br/2016-mar-06/processo-familiar-cpc-traz-impactos-significativos-direito-familia e 
acesso em 07/05/2016. 
23 CAMPOS, Argene; BRITO Enrica Gentilezza de. O papel da mediação no direito de família: separação e 
guarda compartilhada. In: PEREIRA, Tânia da Silva e PEREIRA, Rodrigo da Cunha (coordenadores). A ética 
da convivência familiar: sua efetividade no cotidiano dos tribunais. Rio de Janeiro: Forense, 2006. p. 292. 
24 O Art. 2o  da Lei da Alienação Parental - Lei nº: 12.318/2010 estabelece que: considera-se ato de alienação 
parental a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos 
genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 
para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.  
25 MACHADO, Martha de Toledo. A proteção Constitucional da Criança e Adolescentes e os Direitos 
Humanos. 1. ed. São Paulo: Editora Manole, 2003. p.105. 
26 LAURIA, Flávio Guimarães. Regulamentação de visitas e o princípio do melhor interesse da criança. 2 
ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2003, p. 54. 
27 TEPEDINO, Gustavo. A Disciplina da Guarda e a autoridade parental na ordem civil-constitucional. In: 
PEREIRA, Rodrigo da Cunha (coordenador). Afeto, Ética, Família e o novo Código Civil. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2004. p. 317. 



 

 
 

(...) Pais e filhos precisam desfrutar da convivência mútua com tudo o que 
isso tem de bom e de ruim, com suas vantagens e inconvenientes. Tem sido 
relatado pela literatura, salvo indicações em contrário que dizem respeito à 
severas patologias psicológicas dos genitores, que toda criança deve ter, para 
seu adequado desenvolvimento psicossocial, um convívio regular, estável e 
próximo com genitores, ainda que um deles não detenha a guarda.28 

 

Então, teoricamente, a família constitui (ou deveria constituir) um alargamento das 

esferas das pessoas. O reconhecimento da personalidade humana impõe uma conexão com o 

reconhecimento da família. Isso em virtude da inafastável realidade de que a vida humana 

começa e tem condições efetivas de viabilidade no ambiente familiar29. 

Destaca-se, que não há dúvida que é direito dos pais conviver adequadamente com 

seus filhos, mas, considerando a especial condição destes e a prioridade de seus interesses na 

hierarquia de valores constitucionalmente estabelecida, tal prerrogativa se apresenta antes 

como um dever de sua parte para com o seu filho30. 

Não sendo fixada a guarda compartilhada, ao cônjuge a quem é confiada à guarda dos 

filhos após a separação é atribuído o exercício da autoridade parental, sem prejuízo de 

mecanismos de controle sobre a educação e instrução dos filhos por parte do outro, destituído 

do respectivo exercício.31 

Assim, a lógica, a experiência e o bom-senso demonstram que a criança e o 

adolescente precisam ser nutridos com o afeto de ambos os pais, representado pela 

proximidade física e emocional, cujos valores são fundamentais para o suporte psíquico e para 

a futura inserção social dos filhos, na medida em que um filho só crescerá de forma saudável, 

por meio de salutares construções que importam a ausência de rupturas dos vínculos 

socioafetivos.32 

Todavia, sabe-se que no plano fático que a realidade é bem diferente daquela 

preceituada nas leis e que as relações familiares muitas vezes estão distantes do “dever-ser” 

                                                 
28 NAZARETH, Eliana Riberti. Guarda ou responsabilidade parental? Direito de visitas ou direito à 
convivência? O não dito. In: PEREIRA, Tânia da Silva e PEREIRA, Rodrigo da Cunha (coordenadores). A ética 
da convivência familiar: sua efetividade no cotidiano dos tribunais. Rio de Janeiro: Forense, 2006. p. 211. 
29 MADALENO, Rolf. O preço do afeto. A ética da convivência familiar: sua efetividade no cotidiano dos 
tribunais/coordenadores In: PEREIRA, Tânia da Silva e PEREIRA, Rodrigo da Cunha (coordenadores). A ética 
da convivência familiar: sua efetividade no cotidiano dos tribunais. Rio de Janeiro: Forense, 2006. p. 159. 
30 LAURIA, Flávio Guimarães. Regulamentação de visitas e o princípio do melhor interesse da criança. 2 
ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2003, p. 54. 
31 TEPEDINO, Gustavo. A Disciplina da Guarda e a autoridade parental na ordem civil-constitucional. In: 
PEREIRA, Rodrigo da Cunha (coordenador). Afeto, Ética, Família e o novo Código Civil. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2004. p. 317. 
32 MADALENO, Rolf. O preço do afeto. A ética da convivência familiar: sua efetividade no cotidiano dos 
tribunais/coordenadores In: PEREIRA, Tânia da Silva e PEREIRA, Rodrigo da Cunha (coordenadores). A ética 
da convivência familiar: sua efetividade no cotidiano dos tribunais. Rio de Janeiro: Forense, 2006. p. 152. 



 

 
 

estabelecido. Por serem genuinamente permeadas de fortes e sinceras emoções como amor, 

ódio, mágoa, ciúme e vingança. 

O amor que molda a estrutura psíquica da prole é construído no cotidiano dos 

relacionamentos e é particularmente favorecido pela unidade afetiva dos pais, sabendo-se que 

a separação gera para os filhos dolorosas mudanças. Tal situação tem ainda mais impacto 

(negativo) quando por conta das separações, o ressentimento remanescente à ruptura da 

sociedade conjugal leva casais a usarem o filho como moeda de troca ou como uma arma, 

agindo ao revés da sua função parental e pouco se importando com os nefastos efeitos de suas 

atitudes. 

Assim, nesse contexto que surge a alienação parental e o guardião da criança ou 

adolescente deve se conscientizar de que não exerce domínio sobre a pessoa que está sob sua 

guarda, mas sim que a guarda é exercida no interesse daquele, pois “o filho não é uma coisa, 

propriedade dos pais, mas antes um sujeito de direitos, um ser autônomo, cujos afetos devem 

ser respeitados pelos pais”.33 Por isso, cabe ao guardião exercer a guarda de forma a atender 

às necessidades e aos interesses da pessoa que está sob o seu poder. 

Dessa forma, a relação conjugal (a qual faliu e por esse motivo foi encerrada) não 

pode ser confundida com a relação parental, pois o pai e/ou a mãe se separa do outro 

cônjuge/companheiro e não de seu filho, mas infelizmente muitos genitores (frequentemente 

mães) utilizam o filho como uma forma de se vingar do seu ex-consorte, através do emprego 

de atos de alienação parental34. 

O rompimento afetivo da separação deve se restringir ao casal, não se estendendo à 

relação da criança, pois a mesma precisa ter a garantia de que, mesmo os pais estando 

separados, ela continua a “ter” e “ser” amada por seu pai e sua mãe,35 

É lamentável que o genitor que possui a guarda do filho use essa posição para ferir, 

humilhar e desqualificar o outro cônjuge que exerce o direito de visitas (no caso de guarda 

unilateral). O guardião não deve se valer do poder que tem quanto ao filho que esta sob seus 

cuidados para instaurar uma guerra de afeto com o visitante, competindo pelo amor exclusivo 

da criança, condicionando-o por meio de chantagem emocional a repudiar a figura do outro.36 

Entretanto, frequentemente, a partir da ruptura da vida conjugal, um dos cônjuges não 

                                                 
33 BOSCHI, Fabio Bauab. Direito de Visita. 1. Ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 131. 
34 MADALENO, Rolf. O preço do afeto. A ética da convivência familiar: sua efetividade no cotidiano dos 
tribunais. In: PEREIRA, Tânia da Silva e PEREIRA, Rodrigo da Cunha (coordenadores). A ética da 
convivência familiar: sua efetividade no cotidiano dos tribunais. Rio de Janeiro: Forense, 2006. p. 159. 
35 BOSCHI, Fabio Bauab. Direito de Visita. 1. Ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 133. 
36 BOSCHI, Fabio Bauab. Direito de Visita. 1. Ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 207. 



 

 
 

consegue elaborar satisfatoriamente o luto da separação e o sentimento de rejeição, surgindo 

um desejo de vingança. Desencadeia, então, um processo de destruição, de desmoralização, de 

descrédito do ex-parceiro. O filho é utilizado como instrumento da agressividade. É instigado 

a rejeitar o outro genitor, a odiá-lo. Trata-se de verdadeira campanha de desmoralização e 

desqualificação do outro genitor. 

Todavia, essa conduta é completamente prejudicial a formação adequada da criança e 

do adolescente e o guardião deve se abster igualmente de influenciar o filho ou chantageá-lo 

emocionalmente com o fito de incutir-lhe sentimentos negativos de ódio ou aversão pela 

pessoa que não detém a guarda.  Ao contrário, é necessário procurar atenuar as consequências 

do traumatismo emocional provocado pela retirada de um dos pais do lar conjugal. A 

animosidade surgida entre os pais e gerada pelos mais variados motivos não deve ser 

transferida aos filhos, de maneira a deformar nas suas mentes em formação a imagem que 

tinham do genitor que se afasta37. 

A alienação parental, embora há muito já perpetrada na sociedade e nas relações 

familiares, passou a receber atenção acadêmica, psicológica e jurídica a um tempo 

relativamente curto. De acordo com Dr. Richard A. Gardner, psiquiatra norte-americano e 

profundo estudioso do tema: 

A síndrome da alienação parental (SAP) é um distúrbio que surge 
inicialmente no contexto das disputas em torno da custódia infantil. Sua 
primeira manifestação verifica-se numa campanha que visa denegrir a figura 
parental perante a criança, uma campanha que não tem justificação. Esta 
síndrome resulta da combinação de um programa de doutrinação dos pais 
(lavagem cerebral) juntamente com a contribuição da própria criança para 
envilecer a figura parental que está na mira desse processo.38 

 

Neste prejudicial jogo de manipulações, todas as ferramentas são utilizadas, inclusive 

a implantação de falsas memórias e/ou a falsa afirmativa do cometimento de abuso sexual. O 

filho é sucessivamente convencido da existência de um fato e induzido a repetir o que lhe é 

afirmado como realidade indiscutível. Infelizmente, dificilmente a criança ou adolescente é 

capaz de vislumbrar que está sendo manipulada e acredita naquilo que lhe foi dito de forma 

insistente e repetida. 

Infelizmente, com o tempo, nem o genitor distingue mais a diferença entre verdade e 

                                                 
37 ROSA, Conrado Paulino. A transição do “eu ganhei a guarda” para o compartilhamento da guarda como regra 
geral: primeiras reflexões sobre a Lei 13.058/2014 no direito brasileiro e sua aplicabilidade como meio de 
prevenção à alienação parental. In: ROSA, Conrado Paulino; THOMÉ, Liane Maria Busnello (org.). Um 
presente para construir o futuro: diálogos sobre Família e Sucessões. Porto Alegre: IBDFAM/RS, 2015. p. 
14.  
38 GARDNER, Richard Alan (1931-2003). Foi professor de psiquiatria clinica na Divisão de Psiquiatria Infantil 
da Universidade de Columbia, EUA. Disponível em: < http://www.paskids.com> e acesso em: 20/04/2016. 



 

 
 

mentira e verdade do genitor alienador passa a ser verdade para o filho, que vive com falsas 

personagens de uma falsa existência, implantando-se, assim, falsas memórias. 39 

Portanto, a Alienação Parental é a desconstituição da figura parental de um dos 

genitores, ou até mesmo parentes próximos, ante a criança. É uma campanha de 

desmoralização, de marginalização dessa figura querida. Manipulada com o intuito de 

transformar esse ente num estranho, a criança é motivada a afastá-lo do seu convívio. Esse 

processo é praticado, dolosamente ou não, por um agente externo, um terceiro e, não está 

restrito ao guardião da criança, embora seja frequentemente praticado pela mãe em relação ao 

pai40.  

Mas, quais os motivos que fazem uma pessoa praticar atos de alienação parental e 

quais são as hipóteses de ocorrência? 

A alienação parental ocorre por motivos decorrentes da falta da dissolução psíquica da 

relação amorosa, sendo o ciúmes, o ressentimento pelo fim de uma vida amorosa para sempre, 

a amargura por “ser trocada(o)” e até mesmos como uma suposta proteção desse genitor 

(geralmente a mãe, mas não exclusivamente), adotando atos de proteção da criança e do 

adolescente, mas que na verdade possuem a finalidade de atingir e prejudicar o seu ex-

consorte.  

Em muitos casos a mãe veste-se de pele de cordeiro para proteger seu filho do seu ex-

marido, o qual é um bêbado; um drogado; um pervertido e etc..., ou da nova namorada / 

esposa / companheira dele, contudo o verdadeiro sentimento que faz com que a mãe 

desqualifique o pai; que dificulte as visitas; que mude de cidade e que faça falsas alegações de 

abuso sexual é o sentimento de amargura pelo final da relação conjugal e/ou amorosa e esse 

sentimento que gera a alienação parental deve ser tratado pelos profissionais da psicologia e 

da assistência social, bem como pelo mediador de conflitos41. 

Destaca-se que esses nefastos sentimentos que fazem um genitor praticar atos de 

alienação parental podem se dar de diversas maneiras e a Lei da Alienação Parental – Lei nº: 

12.318/2010 estabeleceu no § único do seu art. 2º um rol, meramente exemplificativo, de atos 

que causam alienação parental, a saber: 

                                                 
39 NAZARETH, Eliana Riberti. Guarda ou responsabilidade parental? Direito de visitas ou direito à 
convivência? O não dito. In: PEREIRA, Tânia da Silva e PEREIRA, Rodrigo da Cunha (coordenadores). A ética 
da convivência familiar: sua efetividade no cotidiano dos tribunais. Rio de Janeiro: Forense, 2006. p. 211. 
40 BOSCHI, Fabio Bauab. Direito de Visita. 1. Ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 131. 
41 BARBOSA, Águida Arruda. Mediação familiar: instrumento para a reforma do judiciário. In: PEREIRA, 
Rodrigo da Cunha (coordenador). Afeto, Ética, Família e o novo Código Civil. Belo Horizonte: Del Rey, 2004.  
p. 31. 



 

 
 

Parágrafo único.  São formas exemplificativas de alienação parental, além 
dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados 
diretamente ou com auxílio de terceiros:   
I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício 
da paternidade ou maternidade;  
II - dificultar o exercício da autoridade parental;  
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 
criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de 
endereço;  
VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou 
contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou 
adolescente;  
VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a 
dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com 
familiares deste ou com avós. 
  

Portanto, a Lei da Alienação Parental estabeleceu um rol não exaustivo de hipóteses de 

ocorrência dessa grave síndrome, mas as situações acima enfatizadas apontam as hipóteses 

mais frequentes, as quais poderão gerar atos de alienação parental mais ou menos graves 

(podendo ser leves, médios e graves) e dependendo da sua gravidade cabe ao Poder Judiciário 

(nas hipóteses de judicialização dos litígios familiares) aplicar as sanções42 previstas no art. 6º 

do mesmo Diploma Legal, mas não “engessa” o sistema, podendo ser reconhecida a alienação 

parental pela ocorrência de outras casos não previstos no § único do art. 2º da lei. 

Cabe referir, que com o passar do tempo e com a constante repetição de conceitos 

negativos sobre o outro genitor, esse quadro evolui para um completo e via de regra, 

irreversível afastamento. 

Essa alienação pode durar anos com consequências gravíssimas para a formação da 

criança, que somente será superada, quando ela adquirir alguma independência do genitor 

alienante, provavelmente advinda com o passar dos anos, a maturidade e a experiência de vida 

e compete aos operadores do direito e das áreas interdisciplinares (em especial o mediador de 

conflitos) evitar que ocorra e/ou que continuem sendo praticados atos de alienação parental43. 

                                                 
42 Art. 6o da Lei nº 12.318/2010 - Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que 
dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, o juiz poderá, 
cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou criminal e da ampla utilização de 
instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, segundo a gravidade do caso:  
I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;  
II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado;  
III - estipular multa ao alienador;  
IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;  
V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão;  
VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;  
VII - declarar a suspensão da autoridade parental.  
43 BARBOSA, Águida Arruda. Mediação familiar: instrumento para a reforma do judiciário. In: PEREIRA, 
Rodrigo da Cunha (coordenador). Afeto, Ética, Família e o novo Código Civil. Belo Horizonte: Del Rey, 2004.  
p. 31. 



 

 
 

3. Direito Fundamental a uma relação parental harmoniosa. 

Destaca-se, as características que permeiam o desempenho da alienação parental44, 

que – de regra – se desenha como sendo uma incessante busca pelo reconhecimento do 

alienador como único cuidador da criança, perspectiva que é passível de trazer a reboque a 

internalização de descontentamentos derivados do próprio guardião, fazendo com que o 

contato com o outro genitor seja repudiado pelo filho sem motivo concreto. O alienador, 

como frequentemente ocorre, se utiliza de variadas facetas, não deixando de lado a acusação 

falaciosa da ocorrência de vários vícios e delitos, sendo a mais drástica a imputação de abuso 

sexual, notadamente pela eficácia conseguida no intento de evitar a convivência paterna e/ou 

as visitações.45  

Salienta-se que é muito comum a intolerância com relação às visitas quando os pais 

ainda não lograram superar os desentendimentos conjugais, utilizando os filhos como moeda 

troca de suas frustrações amorosas. O sofrimento, a angústia e desequilíbrio emocional dos 

filhos devem ser ponderados com madureza, especialmente se gerarem uma alienação 

parental.46 A conivência com a ruptura dos laços de afeição não permite a observância dos 

deveres impostos pelo art. 227 da Constituição Federal de 198847, os quais, com absoluta 

prioridade, são estendidos à família, à sociedade, como também ao Estado.  

À conta disso, é de suma importância atentar para o prejuízo decorrente da alienação 

parental, tendo em mira a factível hipótese de comando judicial de interrupção da convivência 

familiar, a qual não deve ser realizada pelo Poder Judicial, a não ser que haja uma prova cabal 

de risco à criança, pois o tempo em que o filho fique separado do pai não se recupera e muitas 

vezes deixam marcas instransponíveis. 

A criança e o adolescente possuem o direito fundamental a uma relação harmoniosa 

com o seu pai e compete aos julgadores e aos profissionais das áreas interdisciplinares, em 

virtude da própria dicção extraída do art. 3º da Lei nº 12.318/2010, permitir que essa parte 

vulnerável tenha esse direito e que a suspensão e a limitação do direito de convivência e das 

                                                 
44 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Direito das Famílias. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2011, p. 58-59. 
45 SILVA, Paulo Lins e. Síndrome da Alienação Parental e a Aplicação da Convenção de Haia. In: PEREIRA, 
Rodrigo da Cunha (Coord.). Família e Solidariedade: teoria e prática do direito de família. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2008, p. 388. 
46 MADALENO, Rolf. Curso de Direito de Família. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 437. 
47 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 



 

 
 

visitas só ocorra após a realização de uma prova inquestionável do risco a criança e ao 

adolescente48. 

Registra-se, que a alienação parental, sob a sua modalidade mais grave, ocorre na 

falsa denúncia de abuso sexual ou na falsa alegação de violência doméstica49, em que se 

determina o afastamento do pai do lar e se estabelece a proibição do mesmo se aproximar da 

ex-esposa e/ou ex-companheira, consequentemente de seus filhos, demora muitos meses para 

que seja realizado o estudo social pelos profissionais descritos e com isso destrói ou prejudica 

muito a relação parental. 

Ora, a mantença dos vínculos com o núcleo familiar – instituição estruturante da 

personalidade – deve ser regra, sob pena de se estar ferindo de morte a oportunidade de o 

indivíduo desenvolver seu potencial de realização e de felicidade50. 

Além disso, aproveitando o ensejo proporcionado pela contextualização do direito 

fundamental, é imperial avolumar que a convivência familiar – evidentemente – deve ser 

olhada sob tal prisma, visto que o art. 227 da Constituição Federal de 1988, em que pese não 

esteja alocado no título respeitante aos Direitos e Garantias Fundamentais (Título II), expressa 

um enunciado normativo de tal ordem. Os autores Dimitri Dimoulis e Leonardo Martins51, 

aliás, enfatizam que “a Constituição Federal de 1988 não se caracteriza pela sistematicidade 

com relação à garantia dos direitos fundamentais”. 

Logo, não obstante tal peculiaridade, a convivência familiar deve ser respeitada e 

mantida incólume, salvo se existente alicerçada consequência danosa oriunda de sua 

manutenção e que haja prova cabal do risco à criança e ao adolescente.  

E reforça o caráter de Direito Fundamental o disposto no art. 9º, item 3, da 

Convenção das Nações Unidas sobre Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil por 

intermédio do Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, o qual prevê o dever do Estado 

                                                 
48 Art. 3º. A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do adolescente de 
convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo familiar, 
constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade 
parental ou decorrentes de tutela ou guarda. 
49 A Lei Maria da Penha – Lei nº 11.340/2006 estabelece medidas protetivas de urgência contra o agressor e o 
incisos II e III do art. 22 prevê o afastamento do lar e a proibição de se aproximar da ofendida e de seus 
familiares. E em muitos casos essa importante regra de proteção das mulheres é utilizada de forma inadequada 
para afastar o ex-marido e/ou ex-companheiro do lar conjugal e/ou para impedir que o pai se aproxime dos 
filhos. 
50 GROENINGA, Giselle Câmara. Direito e psicanálise - um novo horizonte epistemológico. In: PEREIRA, 
Rodrigo da Cunha (coordenador). Afeto, Ética, Família e o novo Código Civil. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. 
p. 256. 
51 DIMOULIS, Dimitri; MARTINS, Leonardo. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 4. ed. São Paulo: 
Atlas, 2012, p. 24. 



 

 
 

em respeitar o saudável convívio familiar, de sorte que resplandece errônea, uma vez mais, a 

interpretação levada a efeito pelo Poder Judiciário nos casos envolvendo alienação parental.  

Por conta disso, entoando a clareza acessível proveniente da interpretação 

concatenada dos dispositivos previamente elencados, imprescindível destacar o ensinamento 

de Robert Alexy52 ao decantar que “a dogmática dos direitos fundamentais, enquanto 

disciplina prática, visa, em última instância, a uma fundamentação racional de juízos 

concretos de dever-ser no âmbito dos direitos fundamentais”. 

Assim, é possível dizer que o dever-ser do universo jurídico referente ao direito 

fundamental respeitante ao convívio familiar da criança e do adolescente está sendo vítima, 

em alguns casos, de brutal descaso. 

Tendo em vista a estrutura das normas de direitos fundamentais, aponta-se que o art. 

227 da Constituição Federal de 1988 espelha um mandamento de otimização (norma tipo 

princípio), imprimindo a necessidade de que a convivência familiar seja satisfeita na maior 

das escalas prováveis, e dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existentes. Na medida do 

possível, portanto, é cogente a conservação do direito fundamental em voga, mesmo em se 

tratando de modelagens fáticas que envolvam a denúncia de abuso sexual, eis que a 

permanência da criança e do adolescente no seio da família, com contato efetivo com os 

genitores, é providência salutar para a formação psíquica.  

Nesse sentido, reserva-se à ótica dos “deveres de otimização”, vale apontar que os 

princípios são deveres de otimização e que cabe ao interprete aplicá-los no caso concreto para 

tutelar o afronta a Direitos Fundamentais, conforme leciona Humberto Ávila53. 

Destaca-se, que o art. 227 da Constituição Federal de 1988 faz aflorar, nitidamente, 

um enunciado deôntico de dever, deflagrando uma norma e uma posição, as quais devem ser 

levadas em conta para o fim de interpretação. Se por um lado garante à criança e ao 

adolescente o direito de convívio familiar, impõe ao Estado, por outro, segundo se pode 

facilmente inferir, a prática de uma ação positiva, conforme refere Robert Alexy54. 

Nessa perspectiva, pode-se afirmar que a realização da alienação parental prejudica 

e/ou inviabiliza uma relação parental harmoniosa e que isso é uma afronta de um Direito 

Fundamental da criança e do adolescente, pois essa parte vulnerável da relação parental deve 

ser tutelada pelo Princípio da Proteção Integral e quando uma mãe realiza atos de alienação 

parental para prejudicar seu ex-marido e/ou ex-companheira, a mesma está ferindo o Direito 

                                                 
52 ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 43. 
53 ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios. 14. ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 41. 
54 ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 201. 



 

 
 

Fundamental do seu filho a uma relação parental harmoniosa e compete ao Estado realizar 

condutas positivas para evitar que isso ocorra. 

No entanto, insta suscitar que a proteção conferida pelo Estado à convivência 

familiar com a promulgação do catálogo legislativo em nada altera a mantença do encargo de 

adoção de ações fáticas, pois “o fato de a satisfação desse tipo de direito ocorrer por meio de 

alguma forma jurídica não muda nada no seu caráter de direito a uma ação fática”.55 Assim, a 

preocupação deve repousar no fato de as ações fáticas não estarem sendo suficientemente 

atingidas pelo Estado para evitar a ocorrência da alienação parental em muitos casos. 

Nesse sentido, o Estado também pode evitar a afronta ao Direito Fundamental a uma 

relação parental harmoniosa se o Poder Judicial aplicar a guarda compartilhada estabelecida 

pela Lei nº 13.058/2014 e fomentar a mediação dos conflitos familiares. 

Conforme refere Dimas Messias de Carvalho, a guarda compartilhada procura fazer 

com que os pais, apesar da sua separação pessoal e vivendo em lares diferentes, continuem 

sendo responsáveis pela formação, criação, educação e manutenção de seus filhos e sigam 

responsáveis pelo integral desenvolvimento da prole, mesmo estando separados de fato ou 

divorciados, obrigando-se a realizarem da melhor forma possível suas funções parentais. A 

prática dual da custódia considera a possibilidade de os pais seguirem exercendo o poder 

familiar, tal como ocorria enquanto coabitavam, correpartindo a responsabilidade que têm 

com suas funções parentais e com as decisões relativas aos filhos menores e incapazes56. 

Mister apontar que os defensores da custódia compartilhada argumentam ser uma das 

suas principais virtudes, a de garantir o direito de a criança relacionar-se com seus dois pais, 

reduzindo a área de conflito entre ex-consortes ou companheiros, ao eliminar uma disputa 

entre “ganhador e perdedor”57 e principalmente, com sua formulação, para que mãe separada 

não mais assuma sozinha o peso da criação, educação e formação dos filhos e reparta essa 

difícil e sempre complicada tarefa que têm os pais de criar seus filhos. 

Como a aplicação da guarda compartilhada pelo Poder Judiciário de todo o país foi 

muito tímida, pois os julgados eram, em sua grande maioria, no sentido de que era difícil 

impor a guarda compartilhada por ordem judicial quando não existisse diálogo e cooperação 

entre os pais detentores do poder familiar, poiss Tribunais passaram a aplicar o § 2º do art. 

1.583 do Código Civil, ao estabelecer que a guarda unilateral seria atribuída ao genitor que 

divulgue melhores condições para o exercício da custódia, detendo mais aptidão para 

                                                 
55 ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 202. 
56 CARVALHO, Dimas Messias de. Adoção e guarda. Belo Horizonte: Del Rey, 2010, p. 71. 
57 BANDERA, Magda. Custodia compartida. Espanha: Arcopress, 2005. p. 99. 



 

 
 

propiciar aos filhos afeto nas relações com o genitor e com o grupo familiar; saúde, segurança 

e educação, conforme refere Conrado Paulino da Rosa58. 

Em face dessa circunstância, o Poder Judiciário vinha estabelecendo a guarda 

unilateral para um dos genitores (geralmente a mãe), ficando o outro genitor com o direito a 

visitas, pois os julgados eram fortes no sentido de que havendo conflito entre os pais ficava 

inviabilizada a fixação da guarda compartilhada, pois o julgador apontava que o litígio 

constante não era compatível com a guarda conjunta dos genitores. 

Contudo, se um dos genitores não queria guarda compartilhada (geralmente a mãe), 

bastava gerar o conflito e assim não se aplicava esse instituto. Então, no final do ano de 2014 

foi publicada a Lei nº 13.058/2014, a qual alterou o art. 1.584 do Código Civil para estabelecer 

que a guarda compartilhada é a regra ao sistema e que ela pode ser requerida por consenso dos 

pais ou pode ser decretada pelo juiz, em atenção as necessidades dos menores e em atenção a 

distribuição de tempo de convivência do filho com o pai e com a mãe59. 

Portanto, a guarda compartilhada prevista na Lei nº 13.058/2014 contempla os 

melhores interesses da criança e/ou adolescente e contribui para que não ocorra a afronta ao 

Direito Fundamental a uma relação parental harmoniosa, bem como a mediação é outra 

indispensável ferramenta a ser utilizada para evitar a ocorrência da alienação parental. 

 
4. Mediação como forma de combater a alienação parental. 

Nas relações humanas existem conflitos e como referido, no decorrer deste artigo, 

em muitos casos não se tem uma adequada resolução do conflito conjugal e um (ou até 

mesmo os dois) dos integrantes do par dissolvido utiliza o filho para atingir o seu ex-consorte, 

confundindo a relação conjugal com a relação parental e assim, afrontando gravemente o 

Direito Fundamental da criança e do adolescente a uma relação parental sadia e harmoniosa. 

Ocorre que as questões de Direito de Família, seguramente, são as mais frequentes 

nas lides forenses e, pela natureza do litígio, são as que mais têm possibilidade de retornar ao 

judiciário. Nesse sentido, faz-se imprescindível adentrar nas verdadeiras razões de existência 

do conflito e dar às partes ferramentas e instrumentos para que elas possam conversar e 

resolver, sozinhas e definitivamente, os problemas que as levaram a buscar ajuda.  

O Estado não deve intervir ostensivamente em causas eminentemente subjetivas, 

                                                 
58 ROSA, Conrado Paulino. Nova lei da guarda compartilhada, de acordo com a Lei nº 13.058 de 22-12-2014. 
São Paulo: Saraiva, 2015. p. 65-68. 
59 A Lei nº 13.058/2014 foi publicada em 22/12/2014 estabeleceu que mesmo quando houver acordo entre mãe e 
pai quanto à guarda do filho, encontrando-se ambos os genitores aptos a exercer o poder parental, deverá ser 
instituída a guarda compartilhada. 



 

 
 

como é o caso do direito de família, em que muitas vezes o conflito posto em juízo não reflete 

a verdadeira e real insatisfação dos litigantes. O segredo é “empoderar” as partes para que elas 

tenham condições e maturidade de discutirem seus problemas e chegarem a um consenso, de 

forma que os laços sejam preservados ao invés de serem rompidos com uma sentença que 

descontenta completamente uma das partes. 

Nesse contexto, aplica-se a mediação familiar, na qual “uma terceira pessoa, neutra e 

especialmente treinada, ensina os mediandos a despertar seus recursos pessoais para que 

consigam transformar o conflito”. Essa transformação constitui oportunidade de construção de 

outras alternativas para o enfrentamento ou a prevenção de conflitos, como refere Águida 

Arruda Barbosa60. 

A mediação familiar é uma prática social, consubstanciada em três fundamentos: 

respeito à lei, respeito ao outro e respeito à si mesmo. Trata-se de um estudo de natureza 

interdisciplinar, cuja prática no trato dos conflitos familiares constrói uma mentalidade capaz 

de mudar o judiciário e o Novo Código de Processo Civil trás a obrigatoriedade61 da mediação 

para as lides e, em especial, para as ações de família, o que vem reforçar a importância da 

mediação como uma forma da solução do verdadeiro conflito que gera a alienação parental. 

Frisa-se, que a mediação tem o objetivo precípuo de construir uma autonomia entre 

as partes. Para que as mesmas, sozinhas, possam refletir e chegarem a uma resposta adequada 

ao problema familiar posto em questão, cuja natureza dispensa a intervenção burocrática e 

pré-ordenada do Juiz. 

Partindo da certeza que a natureza dos conflitos familiares, antes mesmo de serem 

jurídicos, são essencialmente afetivos, psicológicos e relacionais, envolvendo sofrimento, a 

mediação apresenta-se como um conhecimento capaz de promover a humanização do Direito 

de Família.62 

A lide sociológica que sustenta a lide judicial da família, se não desfeita 

corretamente, hipótese alcançada com mais êxito por meio da mediação familiar, transforma-

se em litigiosidade contida. A tradução dos conflitos psicossociais em linguagem processual 

não atende e nem pode atender a necessidades básicas humanas de reconhecimento e 

                                                 
60 BARBOSA, Águida Arruda. Mediação familiar: instrumento para a reforma do judiciário. In: PEREIRA, 
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Arruda Barbosa, Giselle Groeniga e Eliana Nazareth. Revista dos Advogados. Associação dos Advogados de 
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proteção, por pertencer, a outra esfera cognitiva, fazendo com que os conflitos retornem ao 

Poder Judiciário e gerando, muitas vezes, atos de alienação parental pela parte que sai 

derrotada do processo judicial.63 

A mediação, como novo paradigma, parte da lógica conflitante para a lógica 

cooperativa: da cultura do conflito à cultura do consenso. Umas das formas de buscar o 

equilíbrio almejado com essa prática é restabelecer o vínculo afetivo que foi criado com a 

formação da família e rompido na separação do casal.64 

Assim, a mediação tem como foco induzir uma modificação na conduta individual, a 

qual não se limita à obtenção de um acordo naquele caso concreto, mas, sobretudo, capacitar 

as partes para alcançarem, por si mesmas, soluções cooperativas sempre que novas situações o 

exigirem, bem como criar um contexto familiar de afeto e respeito para evitar novos episódios 

de alienação parental ou conflitos de todo o gênero. 

Portanto, é dentro da seara da família que a mediação desempenha seu papel mais 

importante, conferindo legitimidade a cada um de seus membros, para que possam se 

expressar sinceramente e explicar os motivos que os levaram a assumir uma conduta de 

alienante ou alienado, a mediação torna possível a identificação das necessidades peculiares 

de cada um, baseando a convivência desse novo grupo familiar no respeito e reconhecimento 

da importância do outro. 

Sendo que na própria mediação pode se estabelecer a guarda compartilhada, a qual 

reforça o caráter preventivo da não ocorrência da alienação parental, pois a criança e o 

adolescente convive mais com o seu genitor e isso dificulta a inclusão de falsas memórias, 

resguardando, assim, o Direito Fundamental a uma relação parental harmoniosa. 

 
5. Considerações finais. 

Com base nos fundamentos trabalhos neste artigo pode-se apontar que a alienação 

parental é uma grave síndrome e que a mesma afronta a dignidade da pessoa humana65 da 

criança e do adolescente e do genitor alienado. 
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A alienação parental ocorre por motivos decorrentes da falta de uma adequada 

dissolução psíquica da relação amorosa, sendo o ciúmes, o ressentimento pelo fim de uma 

vida amorosa para sempre, a amargura por “ser trocada(o)” e até mesmos como uma suposta 

proteção desse genitor (geralmente a mãe, mas não exclusivamente), adotando atos de 

proteção da criança e do adolescente, mas que na verdade possuem a finalidade de atingir e 

prejudicar o seu ex-consorte. Em muitos casos a mãe veste-se de pele de cordeiro para 

proteger seu filho do seu ex-marido, o qual é um bêbado; um drogado; um pervertido e etc..., 

ou da nova namorada / esposa / companheira dele, contudo o verdadeiro sentimento que faz 

com que a mãe desqualifique o pai; que dificulte as visitas; que mude de cidade e que faça 

falsas alegações de abuso sexual é o sentimento de amargura pelo final da relação conjugal 

e/ou amorosa e esse sentimento que gera a alienação parental deve ser tratado pelos 

profissionais do direito, da psicologia e da assistência social, bem como pelo mediador de 

conflitos66. 

A guarda compartilhada ganha uma importância ímpar na solução do conflito 

familiar e a mediação deve ser utilizada para que os genitores resolvam os problemas da 

relação conjugal “falida” e para que assim permitam que a criança e o adolescente possa ter 

uma relação parental sadia e harmoniosa, a qual constitui um Direito Fundamental dessa parte 

vulnerável da relação familiar. 

Portanto, em face da “falência” do Poder Judiciário na resolução dos litígios, o juiz 

deve empregar todos os esforços para que seja realizada uma composição pelos genitores e 

isso deve ser realizado pela competente mediação familiar, ficando o processo suspenso pelo 

tempo que for necessário para que as partes resolvam o conflito que gera a alienação parental. 
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